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Introducéo

Inegével a necessidade de se refletir os novos rumos provenientes de atualizagOes legislativas. Essa necessidade esta relacionada,
principalmente, ao questionamento quanto a eficiéncia dos meios de manifestagdo das partes no processo. Dessa forma, 0 novo
Caodigo de Processo Civil (CPC/15), Lei n° 13.105/2015, como atualizagéo legislativa relevante que €, tem como caracteristica
fundante a busca de um contraditério efetivo (artigos 7°, 9° e 10; CPC/15). A nova legislagdo processua civil, além de reforcar a
imprescindibilidade de um contraditério efetivo, aperfeicoa também, importantes institutos relacionados as manifestagdes dos atores
processuais, autor e réu.

Este trabalho apresenta-se com a proposta de estudar uma das decorréncias do principio do contraditério, a resisténcia do réu a
pretensdo e ao pedido do autor, a qual da-se 0 nome de contestagdo. Ademais, serdo objeto de reflex&o as alteragdes trazidas pelo
CPC/15 sobre da contestagdo, primordialmente.

Material e métodos

Utilizou-se no presente trabalho o método de abordagem comparativo, de forma que inicia-se por uma abordagem sequencia sobre
as ateragBes advindas do Cadigo de Processo Civil de 2015 (CPC/15) em relagéo a antiga legislacéo, o Cadigo de Processo Civil de
1973 (CPC/73). Por fim, as técnicas de pesquisa utilizadas foram a bibliogréfica e a documental. A pesquisa bibliogréfica esteve
presente na utilizacdo de livros de doutrina e artigo cientifico, enquanto a pesquisa documental foi desenvolvida através da
Constituicdo da Replblica Federativa do Brasil (CRFB/1988) e do Cédigo de Processo Civil de 2015 (CPC/15).

Resultados e discussao

No contexto do Estado Democrético de Direito, 0 acesso a justica esta ligado a garantia consagrada na Constitui¢do da Republica
Federativa do Brasil (CRFB/1988), precisamente no art. 5°, XXXV: “alei ndo excluird da apreciagdo do Poder Judiciério lesdo ou
ameacaadireito”.

Indispensével, portanto, que para estarem amparados pela inafastabilidade de jurisdi¢do, autor e réu, necessitam serem informados
dos atos processuais de forma a lhes garantir o direito de participar em igualdade de condig¢des do processo. Estes sdo os dois
elementos do contraditério efetivo: informacdo e possibilidade de reagéo.

A esséncia do processo dialético amparado em um contraditorio efetivo consiste na ampla discussdo das pretensdes deduzidas em
juizo. Portanto, proposta a agdo, cita-se 0 réu para, se assim desgjar, manifestar-se sobre a pretensdo do autor. Depreende-se ndo se
tratar de um dever ou de uma obrigagéo a resposta.

Humberto Theodoro elucida aimportancia desse momento processual para o réu:

H4, para ele, apenas o0 6nus da defesa, pois, se ndo se defende, sofrerd as consequéncias da revelia. Na verdade, a resposta &, para o
réu, pura faculdade, da qual pode livremente dispor. H&, no sistema processual civil, mesmo a possibilidade de expressa adesdo do
réu ao pedido do autor, caso em que, no nascedouro, a lide se compde por ato das proprias partes. (THEODORO JUNIOR, 2017,
p.808)

Referido autor destaca, ainda, que o réu, apds a citacdo, € inserido em uma triade de possibilidades: @) ainércia; b) aresposta; c) o
reconhecimento da procedéncia do pedido.

O CPC/15 assim como o fazia o Cédigo de Processo Civil de 1973 (CPC/73), Lei n° 5869/1973, prevé que o réu podera responder ao
pedido formulado pelo autor através de contestacdo e reconvencdo. Nesse diapasdo, a necessidade de um processo célere e efetivo
fez com que o legislador afastasse 0 processamento em pegas apartadas de alguns expedientes do processo civil. Agora, como se
verd, expedientes, inclusive areconvencao, estardo inseridos no bojo da propria contestagéo.

O primeiro ponto inovador diz respeito as excegdes. incompeténcia absoluta ou relativa; impugnacdo ao valor da causa €
impugnacdo a concessao da justica gratuita. Essas excegBes que na vigéncia do CPC/73 eram processadas em incidente fora dos
autos da ag&o, agora, sdo resolvidas por arguicao em preliminar da contestagéo.
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Na vigéncia do CPC/73, apregoava-se que 0 processamento dos incidentes fora dos autos principais contribuia para tornar conciso o
processo principal, evitando-se confusdes. O CPC/15 busca homenagear a celeridade e eficiéncia do processo; o 6rgéo julgador, na
prépria contestacdo, realizara exame de todas as matérias de defesas alegadas pelo réu.

Vislumbra-se outra intencéo elencada no CPC/15: refutar os efeitos suspensivos sobre o curso do processo que os incidentes ora
referidos engendravam, uma vez que o julgamento de matérias de complexidade diminuta ndo era compativel com o bom
desenvolvimento do processo.

A reconvencdo, verdadeiro “contra-ataque” do réu, conforme destaca Neves (2016), na vigéncia do CPC/73 devia ser apresentada
em peticdo inicia autdnoma. No novo CPC deixa de ser alegada de forma autdnoma e passa a ser apresentada na contestacao (topico
da contestagd0). S&o estes os comentérios de Neves sobre essa novidade:

A novidade deve ser saudada porque, ainda que a melhor doutrina ja defendesse a possibilidade de utilizagdo de uma Gnica pega para
a contestagdo e reconvencao, a Corte Especia do Superior Tribunal de Justica recentemente havia rejeitado a tese, retrocedendo com
relacdo a posicionamento anteriormente adotado. (NEVES, 2016, p.679)

O CPC/2015 trouxe ainda importante alteragdo quanto ao termo inicial para apresentagdo da contestagdo, a depender das hipdteses e
eventos descritos no art. 335 do CPC/15. Cumpre ressaltar que se mantém o prazo de 15 dias para of erecimento da contestacdo, com
anotade que contagem sera em dias Uteis (art. 219, CPC/15).

Caso ocorra audiéncia de conciliagdo ou de mediag8o, o termo inicial para contestar contar-se-a desta, ndo comparecendo qual quer
parte ou, comparecendo, ndo houver autocomposicdo. De outro modo, contar-se-a 0 prazo para apresentagdo da contestagdo do
protocolo do pedido de cancelamento da audiéncia de conciliagdo ou de mediacdo, na hipétese de ambas as partes manifestarem
desinteresse na autocomposicao (art. 335, incisos | ell, CPC/15)

Ha que ressaltar a hipdtese de existéncia de litisconsorcio passivo, pois, variante implicard em autonomia para cada prazo
inicial de contestagdo. Conforme o art. 335, §81°, CPC/15, o prazo de contestacdo, nesse caso, inicia-se na data de apresentagédo do
respectivo pedido de cancelamento da audiéncia de conciliacdo e mediagdo. Soma-se a essa hipotese o fato de que o desinteresse em
realizacdo da audiéncia deve ser manifestado por todos os litisconsortes, pois, havendo algum que demonstre interesse em sua
realizac8o, a audiéncia serarealizada, necessariamente (art.334, § 6°, CPC/15).

Por fim, sobre esse Ultimo enfoque, valorizacao da audiéncia de conciliacgo ou de mediacéo e inlmeras variantes para 0 computo do
dies a quo do prazo para oferecimento da contestagdo, Tucci assevera:

Nem sempre a nova lei contém a melhor solucdo. Salta aos olhos que o cdmputo do dies a quo do prazo para a oferta da
contestacdo no regime do velho codigo (art. 297) era bem mais simplificado. Agora, com o vigente Codigo de Processo Civil
valorizou, em muito, a audiéncia de conciliagdo ou de mediagdo, o inicio do prazo de contestacdo, sujeito a inimeras variantes,
merece toda a atengéo do réu. (TUCCI, 2017)

De certo, € com razéo a posi¢ao do ilustre professor, de forma que na nova sistemética o réu precisara estar atento para ndo incorrer
nos efeitos darevelia

Conclusao/Conclusdes/Consider acdes finais

Inegavel, portanto, a nota caracteristica que o CPC/15 imprime ao processo civil: exclusdo do formalismo exacerbado, priorizando a
celeridade do processo, com vistas a efetividade. Medidas de simplificagdo na apresentagédo da contestacéo contribuem para libertar
as demandas propostas no Judiciério das amarras de incidentes procrastinatorios.

O legislador andou bem ao concentrar a atividade do 6rgéo julgador na andlise da contestaggo, de forma que as defesas alegadas pelo
réu estardo em um so ato sob o crivo do magistrado. De outra forma hé de se criticar a postura de imbréglio quanto ao inicio do
prazo para contestar; demandara ateng&o do réu para que apresente resposta e ndo seja atingido pelos efeitos darevelia.

S&o estas as reflexdes sobre este importante instrumento de defesa do réu, a contestacéo, inserida em um contexto de busca de um
processo justo e contraditorio efetivo.
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